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Moraes manda soltar 173 golpistas
O ministro Alexandre de Moraes, do STF (Supremo Tri-

bunal Federal), determinou na segunda-feira e ontem sol-
tura de 173 presos sob acusação de envolvimento nos atos
golpistas do dia 8 de janeiro. Todos eles foram denunciados
pela Procuradoria-Geral da República por incitação ao cri-

me e associação criminosa. Os suspeitos devem apresentar
defesa prévia ao Supremo nas próximas semanas. Eles fo-
ram presos em flagrante na manhã de 9 de janeiro em frente
ao quartel-general do Exército em Brasília. Como as investi-
gações não apontaram os acusados como financiadores ou

executores principais dos atos, Moraes considerou que eles
poderão responder em liberdade. O ministro também con-
siderou que a maioria deles tem a condição de réu primário
e filhos menores de idade. Apesar de terem sido soltos, os
investigados deverão usar tornozeleira eletrônica. 

O governo de Luiz Inácio Lula da Silva (PT) (fo-
to) anunciou ontem a retomada da cobrança de
tributos sobre gasolina e etanol a partir de hoje, oi-
to meses após as alíquotas terem sido zeradas pelo
ex-presidente Jair Bolsonaro (PL) na tentativa de
derrubar o preço nas bombas às vésperas da elei-
ção de 2022. A alíquota de PIS/Cofins vai subir a R$
0,47 por litro da gasolina e R$ 0,02 por litro do eta-
nol —ou seja, uma cobrança ainda parcial em re-
lação aos patamares cobrados antes da desonera-
ção. A Cide (Contribuição de Intervenção no Do-
mínio Econômico) permanece zerada. As novas
alíquotas devem valer por quatro meses. Em julho,
caso não haja mudanças no Congresso, serão reto-
madas as cobranças integrais de R$ 0,69 por litro
da gasolina e R$ 0,24 sobre o etanol. Os tributos so-
bre diesel, biodiesel e gás de cozinha permanecem
zerados até o fim deste ano. PÁGINA 2

O governo de Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
decidiu instituir uma taxa de 9,2% sobre as ex-
portações de petróleo bruto. A medida terá du-
ração de quatro meses, a partir de hoje. A co-
brança foi anunciada pelos ministros da Fazen-
da, Fernando Haddad (PT), e de Minas e Ener-
gia, Alexandre Silveira (PSD), como uma forma
de compensar a perda de arrecadação do gover-
no com a reoneração apenas parcial de tributos
federais sobre gasolina e etanol.O governo teria 

Dívida Pública
cai 3,07% em 
janeiro e fica 
em R$ 5,769 tri

TESOURO TRIBUTAÇÃO

O grande volume de títulos
prefixados em janeiro fez a Dí-
vida Pública Federal (DPF) ini-
ciar o ano com forte queda. Se-
gundo números divulgados
ontem pelo Tesouro Nacional,
a DPF passou de R$ 5,951 tri-
lhões em dezembro para R$
5,769 trilhões no mês passado,
com recuo de 3,07%. Apesar da
queda, o Tesouro prevê que a
DPF subirá nos próximos me-
ses. De acordo com o Plano
Anual de Financiamento
(PAF), apresentado no fim de
janeiro, o estoque da DPF deve
encerrar 2023 entre R$ 6,4 tri-
lhões e R$ 6,8 trilhões. A Dívida
Pública Mobiliária (em títulos)
interna (DPMFi) caiu 2,88%,
passando de R$ 5,698 trilhões
em dezembro para R$ 5,534 tri-
lhões em janeiro. PÁGINA 2

Dino busca
apoio externo
para ouvir
Bolsonaro

FORAGIDO

SUSPEIÇÃO

O ministro da Justiça e Segu-
rança Pública, Flávio Dino (PSB),
disse, ontem, que o Brasil pode
recorrer a algum mecanismo de
cooperação jurídica internacio-
nal por conta de investigações
que têm o ex-presidente Jair Bol-
sonaro como alvo, caso o ex-
mandatário não retorne ao Bra-
sil. O ex-presidente foi para os
EUA nos últimos dias de seu
mandato e ainda não retornou.
Há uma investigação em curso e
ele é um dos investigados for-
malmente e, claro, ele terá que
ser ouvido. Se ele não compare-
cer nos próximos meses, a Polí-
cia Federal vai pedir providên-
cias. Pedir para quem? Pedir ao
Poder Judiciário para que defla-
gre algum mecanismo de coope-
ração jurídica internacional, que
é uma tendência que nós esta-
mos defendendo", disse. PÁGINA5

Governo elevará gasolina em
R$ 0,47 e etanol em R$ 0,02  

ANTONIO CRUZ/ABRASIL

CNJ decide afastar
Marcelo Bretas, juiz 
da Lava Jato do Rio 

O CNJ (Conselho Nacional de Justiça) decidiu ontem afastar do
cargo o juiz Marcelo Bretas (foto), responsável pela Operação Lava
Jato no Rio de Janeiro, por supostas irregularidades na condução dos
processos. Em sessão sigilosa, o colegiado decidiu por unanimidade
instaurar um PAD (processo administrativo disciplinar) contra o ma-
gistrado. Por 12 votos a 3, os conselheiros determinaram o afasta-
mento até a conclusão das investigações. Não foram analisados os
casos que Bretas julgou, apenas a conduta dele como juiz criminal.
Os conselheiros analisaram em conjunto três reclamações feitas con-
tra Bretas. Duas têm como origem delações premiadas de advogados
que relataram supostas negociações irregulares do magistrado na
condução dos processos. PÁGINA 6

FERNANDO FRAZÃO/ABRASIL

Governo taxará exportações de
petróleo para compensar tributos
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Salário mínimo R$ 1.302,00
Ufir R$ 3,7053
Taxa Selic
(01/02) 13,75%
Poupança 3
28/2) 0,58%
TR (prefixada)
(jan./23) 0,0830%

IGP-M 0,21% (jan.)
IPCA 0,55% (jan.)
CDI
0,92 até o dia 28/fev.
OURO
BM&F/grama R$ 303,00
EURO Comercial 
Compra: 5,5288 Venda: 5,5294

EURO turismo 
Compra: 5,5820 Venda: 5,7620
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,2072 Venda: 5,2078
DÓLAR comercial
Compra: 5,2243 Venda: 5,2249
DÓLAR turismo
Compra: 5,2435 Venda: 5,4235

EMBRAER ON NM 16.59 +3.17 +0.51

SUZANO S.A. ON NM 47.74 +3.02 +1.40

DEXCO ON NM 6.52 +2.68 +0.17

KLABIN S/A UNT N2 19.46 +2.37 +0.45

JBS ON NM 19.19 +2.35 +0.44

PETRORIO ON NM 33.70 −9.04 −3.35

P.ACUCAR-CBDON NM 15.54 −7.17 −1.20

CVC BRASIL ON NM 3.03 −7.06 −0.23

3R PETROLEUMON NM 36.410 −6.97 −2.730

YDUQS PART ON NM 7.05 −5.75 −0.43

PETROBRAS PN N2 25.24 −3.48 −0.91

VALE ON NM 85.32 +0.33 +0.28

PETRORIO ON NM 33.70 −9.04 −3.35

ENEVA ON NM 11.43 +1.78 +0.20

PETROBRAS ON N2 28.75 −4.39 −1.32

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 32.656,7 -0,71

NASDAQ Composite 11.455,543 -0,10

Euro STOXX 50 4.242,55 -0,21

CAC 40 7.267,93 -0,38

FTSE 100 7.876,28 -0,74

DAX 30 15.365,14 -0,11

Preço % Oscil.

IBOVESPA:  -0,74% / 104.931,93 / -779,12 / Volume: R$ 29.757.285.704 / Negócios: 3.721.418
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Bovespa cai 7,5% e 
fecha fevereiro abaixo 
de 105 mil pontos

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) fechou feve-
reiro com queda acumulada
de 7,5%, em um mês que co-
meçou com ruídos entre o go-
verno e o Banco Central, e ter-
minou com a sinalização de
mudanças na política de divi-
dendos da Petrobras. O dólar
fechou em alta ontem, e en-
cerrou o mês com avanço de
quase 3% ante o real.

Ontem, o Ibovespa (Índice
Bovespa) encerrou o pregão
em queda de 0,74%, a 104.931
pontos. É o segundo pior pata-
mar de fechamento do ano, fi-
cando atrás somente do dia 3
de janeiro, quando fechou em
104.165 pontos.

O dólar fechou em alta de
0,36% ontem, a R$ 5,224, cota-
ção mais alta desde o dia 10 de
janeiro. Em fevereiro, a moeda
americana se valorizou 2,9%
ante o real.

Os juros futuros tiveram al-
ta. Os contratos com venci-
mento em janeiro de 2024 saí-
ram de 13,34% do fechamento

de segunda-feira passada para
13,37% ao ano nesta terça. Pa-
ra janeiro de 2025, a taxa avan-
çou de 12,59% para 12,68%.
Para janeiro de 2027, os juros
passaram de 12,81% para
12,97%.

As ações da Petrobras con-
solidaram uma trajetória de
queda depois do anúncio de
corte de 3,9% no preço da ga-
solina em suas refinarias. A
medida ajuda a compensar o
retorno dos impostos federais
sobre o combustível.

Segundo a estatal, a gasoli-
na em suas refinarias passará
a custar R$ 3,18 por litro a par-
tir desta quarta (1º), quando
os impostos federais voltam a
ser cobrados. O valor é R$ 0,13
por litro inferior ao vigente
atualmente.

Nos Estados Unidos, os ín-
dices de ações fecharam em
queda. O Dow Jones recuou
0,71%. O S&P 500 registrou
queda de 0,30%. O Nasdaq ter-
minou o dia em baixa de
0,10%.

Quarta-feira, 1º de março de 2023

TRIBUTAÇÃO

Governo elevará gasolina em
R$ 0,47 e etanol em R$ 0,02  
O

governo de Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT)
anunciou ontem a

retomada da cobrança de tribu-
tos sobre gasolina e etanol a par-
tir de hoje, oito meses após as
alíquotas terem sido zeradas pe-
lo ex-presidente Jair Bolsonaro
(PL) na tentativa de derrubar o
preço nas bombas às vésperas
da eleição de 2022.

A alíquota de PIS/Cofins vai
subir a R$ 0,47 por litro da gaso-
lina e R$ 0,02 por litro do etanol
—ou seja, uma cobrança ainda
parcial em relação aos patama-
res cobrados antes da desonera-
ção. A Cide (Contribuição de In-
tervenção no Domínio Econô-
mico) permanece zerada.

As novas alíquotas devem va-
ler por quatro meses. Em julho,
caso não haja mudanças no
Congresso, serão retomadas as
cobranças integrais de R$ 0,69
por litro da gasolina e R$ 0,24 so-
bre o etanol.

Os tributos sobre diesel, bio-
diesel e gás de cozinha perma-
necem zerados até o fim deste
ano, como já havia sido previsto

em MP (medida provisória) as-
sinada por Lula em 1º de janei-
ro. Já o querosene de aviação e o
GNV (gás natural veicular) terão
a desoneração prorrogada por
mais quatro meses.

O anúncio foi feito pelos mi-
nistros da Fazenda, Fernando
Haddad (PT), e de Minas e Ener-
gia, Alexandre Silveira (PSD),
após dias de indefinição sobre o
tema.

A decisão sobre a reoneração
dos combustíveis foi alvo de em-
bates entre a ala política, que
queria prorrogar o benefício por
mais tempo, e a econômica, que
defendeu a retomada da cobran-
ça para conseguir arrecadar
mais e reduzir o déficit do país.

A composição final da medi-
da mostra uma vitória parcial
de Haddad, uma vez que o go-
verno vai voltar a tributar os
dois combustíveis, ainda que no
início as alíquotas sejam infe-
riores às de antes.

A reoneração parcial dos
combustíveis gera uma perda
de R$ 6,6 bilhões para a Receita
Federal, em comparação ao ce-

nário de retomada integral dos
tributos.

Para manter a expectativa de
R$ 28,9 bilhões adicionais em re-
ceitas ligadas a combustíveis ao
longo do ano, o governo vai taxar
em 9,2% as exportações de pe-
tróleo por quatro meses. A previ-
são de receitas só com esse im-
posto é de R$ 6,66 bilhões —va-
lor suficiente para compensar a
perda com a reoneração parcial.

Na coletiva, Haddad fez
questão de ressaltar que a medi-
da é importante para ajudar a
recompor o Orçamento Federal.
"Desde antes da posse, estamos
com um objetivo claro, que é ba-
sicamente recompor o Orça-
mento público, do ponto de vis-
ta da despesa e do ponto de vista
das receitas. A PEC (proposta de
emenda à Constituição) da tran-
sição foi aprovada justamente
para garantir os compromissos
firmados no ano passado (do la-
do das despesas)", disse.

"A partir de 1º de janeiro nós
começamos a fazer gestão no
sentido de recompor as receitas
que foram prejudicadas com as

decisões tomadas por ocasião
do processo eleitoral, por um
governo que visava reverter um
quadro que lhe desfavorecia, e
tentando reverter esse quadro
com medidas demagógicas de
última hora, que prejudicaram
muito a sustentabilidade do
país em 2023", acrescentou o
ministro.

Além disso, o governo tenta
minimizar o impacto sobre o
bolso dos consumidores. Horas
antes do anúncio de Haddad, a
Petrobras anunciou um corte de
3,9% no preço da gasolina em
suas refinarias, o que reduz o
preço do litro em R$ 0,13. Se-
gundo a estatal, o combustível
passará a custar R$ 3,18 por litro
a partir desta hoje.

"Com o desconto (da Petro-
bras sobre a gasolina), dá um
saldo de R$ 0,34 (por litro da ga-
solina)", disse Haddad. Segundo
ele, o governo optou por anun-
ciar a reoneração dos tributos
nesta terça justamente para
aguardar a decisão da compa-
nhia em relação ao preço dos
combustíveis.

MERCADOS

Resgates do Tesouro Direto
superam vendas em R$ 447 mi
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL 

Os resgates de títulos do Te-
souro Direto superaram as ven-
das em R$ 447,7 milhões em ja-
neiro deste ano. Segundo dados
divulgados ontem pelo Tesouro
Nacional, as vendas de títulos
atingiram R$ 4,368 bilhões, e os
resgates totalizaram R$ 4,816 bi-
lhões, dos quais, R$ 2,234 bi-
lhões relativos a recompras de tí-
tulos públicos e R$ 2,581 bilhões
a resgates por vencimentos,
quando o prazo do título acaba,
e o governo precisa reembolsar o

investidor com juros.  
Os títulos mais procurados

pelos investidores foram os cor-
rigidos pela Selic, taxa básica de
juros, que corresponderam a
64,1% do total. Papéis vincula-
dos à inflação tiveram participa-
ção de 22,4% nas vendas, en-
quanto os prefixados, com juros
definidos no momento da emis-
são, representaram 13,5%.

O estoque total do Tesouro
Direto alcançou R$ 105,7 bilhões
no fim de janeiro, com aumento
de 0,5% na comparação com o
mês anterior (R$ 105,1 bilhões) e

de 30,6% em relação a janeiro do
ano passado (R$ 80,9 bilhões).

INVESTIDORES
Quanto ao número de inves-

tidores, 540.601 novos partici-
pantes cadastraram-se no pro-
grama no mês passado. O nú-
mero de investidores atingiu
23.023.837, alta de 35,9% nos úl-
timos 12 meses. O total de inves-
tidores ativos (com operações
em aberto) chegou a 2.096.907,
aumento de 14,7% em 12 meses.
No mês, o acréscimo foi de
32.289 investidores ativos.

INVESTIMENTOS

Dívida Pública cai 3,07% em
janeiro e fica em R$ 5,76 trilhões

O grande volume de títulos
prefixados em janeiro fez a Dívi-
da Pública Federal (DPF) iniciar o
ano com forte queda. Segundo
números divulgados ontem pelo
Tesouro Nacional, a DPF passou
de R$ 5,951 trilhões em dezem-
bro para R$ 5,769 trilhões no mês
passado, com recuo de 3,07%.

Apesar da queda, o Tesouro
prevê que a DPF subirá nos próxi-
mos meses. De acordo com o Pla-
no Anual de Financiamento
(PAF), apresentado no fim de ja-
neiro, o estoque da DPF deve en-
cerrar 2023 entre R$ 6,4 trilhões e
R$ 6,8 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi) caiu
2,88%, passando de R$ 5,698 tri-
lhões em dezembro para R$ 5,534
trilhões em janeiro. No mês pas-
sado, o Tesouro resgatou R$ 216
bilhões em títulos a mais do que
emitiu, principalmente em pa-
péis prefixados (com juros fixos),
que costumam vencer no primei-
ro mês de cada trimestre. A que-

da na DPMFi só não foi maior
porque houve a apropriação de
R$ 51,77 bilhões em juros.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece, mês
a mês, a correção dos juros que
incide sobre os títulos e incorpo-
ra o valor ao estoque da dívida
pública. Com a taxa Selic (juros
básicos da economia) em
13,75% ao ano, a apropriação de
juros pressiona o endividamen-
to do governo.

No mês passado, o Tesouro
emitiu R$ 84,56 bilhões em títulos
da DPMFi. Com o alto volume de
vencimentos em janeiro, os res-
gates somaram R$ 315,30 bilhões.

No mercado externo, a que-
da do dólar em janeiro reduziu
o endividamento do governo. A
Dívida Pública Federal externa
(DPFe) caiu 7,32%, passando de
R$ 264,72 bilhões em dezembro
para R$ 252,45 bilhões em ja-
neiro. O principal fator foi o re-
cuo de 2,27% do dólar no mês
passado.

COLCHÃO
Após dois meses de alta, o

colchão da dívida pública (reser-
va financeira usada em momen-
tos de turbulência ou de forte
concentração de vencimentos)
caiu em janeiro. Essa reserva
passou de R$ 1,176 trilhão em
dezembro para R$ 953 bilhões
no mês passado. O principal mo-
tivo, segundo o Tesouro Nacio-
nal, foi a concentração de venci-
mentos em janeiro.

Atualmente, o colchão cobre
7,62 meses de vencimentos da dí-
vida pública. Nos próximos 12
meses, está previsto o vencimen-
to de R$ 1,418 trilhão em títulos
federais.

COMPOSIÇÃO
O alto volume de vencimentos

mudou a composição da DPF. A
proporção dos papéis corrigidos
pelos juros básicos subiu de
38,25% em dezembro para
40,49% em janeiro. O PAF prevê
que o indicador feche 2023 entre

38% e 42%. Como esse tipo de pa-
pel voltou a atrair o interesse dos
compradores por causa das re-
centes altas da Selic, a previsão é
que o percentual volte a subir nos
próximos meses.

Por causa da concentração de
vencimentos, a fatia de títulos
prefixados (com rendimento de-
finido no momento da emissão)
caiu, passando de 27,01% para
23,47%. O PAF prevê que a parce-
la da Dívida Pública Federal cor-
rigida por esse indicador termi-
nará o ano entre 23% e 27%.

O Tesouro tem lançado me-
nos papéis prefixados, por causa
da turbulência no mercado fi-
nanceiro nos últimos meses. Es-
ses títulos têm demanda maior
em momento de estabilidade
econômica.

A fatia de títulos corrigidos pe-
la inflação na DPF subiu, passan-
do de 30,26% para 31,74%. O PAF
prevê que os títulos vinculados à
inflação encerrarão o ano entre
29% e 33%.

TESOURO

Taxa de desemprego
em 2022 cai para 9,3%,
a menor desde 2015

IBGE

Em um cenário de reabertu-
ra da economia, a taxa de de-
semprego do Brasil caiu para
9,3% na média anual de 2022,
informou ontem o IBGE (Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística).

É o menor nível desde 2015
(8,6%), quando a economia
brasileira mergulhava em re-
cessão. Os dados são da Pnad
Contínua (Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios
Contínua).

Em 2021, a taxa média de
desemprego estava em 13,2%,
após marcar 13,8% em 2020, o
maior patamar da série históri-
ca iniciada em 2012.

Apesar da melhora no ano
passado, o indicador segue 2,4
pontos percentuais acima do
menor nível histórico, registra-
do em 2014 (6,9%).

"O ano de 2021 foi de transi-
ção, saindo do pior momento
da série histórica, sob o impac-
to da pandemia e do isolamen-
to ocorrido em 2020. Já 2022
marca a consolidação do pro-
cesso de recuperação", afir-
mou Adriana Beringuy, coor-
denadora de Trabalho e Ren-
dimento do IBGE.

Na média de 2022, o núme-
ro de desempregados foi de 10
milhões. O patamar é o menor
desde 2015 (8,7 milhões) e re-
presenta uma queda de 3,9 mi-
lhões frente a 2021 (13,9 mi-
lhões).

A população desemprega-
da, conforme as estatísticas
oficiais, é formada por pessoas
de 14 anos ou mais que estão
sem trabalho e seguem à pro-
cura de novas vagas. Quem
não tem emprego e não está
buscando oportunidades não
entra nesse número.

A Pnad retrata tanto o mer-
cado de trabalho formal quan-

to o informal. Ou seja, abrange
desde os empregos com cartei-
ra assinada e CNPJ até os po-
pulares bicos.

O número de ocupados
com algum tipo de trabalho
chegou a 98 milhões na média
de 2022. É o maior da série.

A renda média do trabalho,
contudo, recuou 1% em rela-
ção a 2021, para R$ 2.715. A
perda foi de R$ 28 em relação a
2021 (R$ 2.743).

4º TRIMESTRE DE 2022
O IBGE também informou

que a taxa de desemprego do
Brasil foi estimada em 7,9% no
recorte do quarto trimestre de
2022. É o menor nível para esse
período desde 2014 (6,6%).

O novo indicador veio em li-
nha com as estimativas do
mercado. Analistas consulta-
dos pela agência Bloomberg
projetavam taxa de 8% ao final
do ano passado.

O desemprego marcava
8,7% no terceiro trimestre de
2022, o período anterior da
mesma série histórica da Pnad
Contínua. No trimestre até no-
vembro, que integra outra sé-
rie da Pnad, o indicador já es-
tava em 8,1%.

Beringuy ponderou que,
após uma reação expressiva da
ocupação nos trimestres ante-
riores, o recuo do desemprego
no quarto trimestre foi influen-
ciado por uma queda na pro-
cura por trabalho.

O número de desemprega-
dos foi estimado em 8,6 mi-
lhões no quarto trimestre de
2022. O contingente somava 9,5
milhões no terceiro trimestre.

A população ocupada com
trabalho (99,4 milhões), por
sua vez, ficou estável em ter-
mos estatísticos ante o trimes-
tre anterior.

Nota
RENDA MÉDIA REAL DO
TRABALHADOR FECHA 
2022 COM QUEDA DE 1%

O rendimento médio real do
trabalhador brasileiro fechou o
ano de 2022 em R$ 2.715,
valor 1% inferior ao registrado
em 2021. O dado é da
Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios
Contínua (Pnad), divulgada
ontem pelo IBGE. De 2020
para 2021, a renda média do
trabalhador já havia caído 7%
ao passar de R$ 2.949 para
R$ 2.743, uma perda de 7,9%
em seu poder de compra em
dois anos. Mesmo assim,
analisando-se apenas o último
trimestre de 2022, quando o
rendimento médio ficou em
R$ 2.808, houve ganhos para
o trabalhador. 

Tels.: (21)

3556-3030
96865-1628
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HOMENS&MULHERES

Lula apresentará projeto de paridade salarial 
O

presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) afir-
mou ontem que vai

apresentar em 8 de março, no Dia
Internacional da Mulher, uma lei
que garanta remuneração igual
para homens e mulheres que
exerçam a mesma função.

O chefe do Executivo deve en-
viar um projeto para o Congresso
Nacional. O Legislativo tem que
aprovar o texto para que ele volte
ao mandatário para ser sancio-
nado e, então, tornar-se uma lei
em vigência no país.

O petista citou no discurso a
ministra do Planejamento, Simo-

ne Tebet, que defendeu a pro-
posta no primeiro turno das elei-
ções do ano passado. Ela apoiou
Lula no segundo turno e, em tro-
ca, o petista passou a defender o
projeto.

"Finalmente, Simone, agora,
no Dia das Mulheres, a gente vai
apresentar definitivamente a tal
da lei que vai garantir que a mu-
lher definitivamente receba sa-
lário igual do homem se ela
exercer a mesma função do ho-
mem", disse.

Ele disse que caberá à Justiça
do Trabalho e ao Ministério Pú-
blico do Trabalho fiscalizar se a

legislação será cumprida.
"Toda hora que você vai pro-

curar essa lei, parece que ela
existe, mas tem tantas nuances,
tem tantas vírgulas antes do 'D',
depois do D, que tudo é feito para
mulher não ter o direito. Então, é
preciso fazer uma lei que diga: ‘a
mulher deve ganhar o mesmo sa-
lário do homem’", discursou o
presidente.

As falas do presidente acon-
teceram durante cerimônia no
Palácio do Planalto de reinstala-
ção do Consea (Conselho Na-
cional de Segurança Alimentar e
Nutricional).

O conselho, que assessora a
presidência nos assuntos ligados
à segurança alimentar, havia si-
do extinto por Jair Bolsonaro
(PL), em um dos primeiros atos
do seu mandato. Lula restabele-
ceu o órgão com os membros in-
tegrantes que o compunham na
ocasião de sua dissolução.

Em seu discurso, Lula tam-
bém anunciou que o governo de-
ve lançar amanhã o novo Bolsa
Família. "Junto com o lançamen-
to do novo programa, vem muita
novidade", disse.

Além disso, afirmou que o
programa para retirar o nome de

cidadãos que estejam em listas
de restrição de crédito está pron-
to e pode ser lançado nos próxi-
mos dias.

"Temos que dar um jeito de
resolver isso, por isso que o Fer-
nando Haddad [ministro da Fa-
zenda] está discutindo para en-
contrar uma proposta que essas
pessoas se livrem dessas dívidas
e possam ser cidadãos com direi-
to a comprar, fazer crédito mais
uma vez", afirmou.

Após o evento, o ministro do
Desenvolvimento e Assistência
Social, Wellington Dias, confir-
mou que os novos valores do

programa vão considerar as pro-
messas de campanha de Lula e
terão um adicional que será cal-
culado com base no tamanho da
família.

"Aqui hoje o presidente Lula
anunciou que na próxima quin-
ta-feira também teremos o mo-
mento especial com a apresenta-
ção do novo Bolsa Família, com
essa garantia, não só de transfe-
rência de renda, mas a gente as-
segurar um instrumento de polí-
tica voltada para a garantia do
combate à fome ao mesmo tem-
po da redução da miséria e da
pobreza", afirmou o ministro.
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Governo apresenta
ações para retomada
Turismo no Litoral Norte 

MAPEAMENTO

O Governo de SP se reuniu
ontem com representantes dos
municípios do Litoral Norte pa-
ra apresentar ações para a reto-
mada do turismo nos locais afe-
tados pelas recentes chuvas.

O secretário de Turismo e
Viagens, Roberto de Lucena,
apresentou um mapeamento
dos impactos causados e um
plano de ação emergencial,
além de abordar questões como
crédito turístico para empreen-
dedores e prefeituras locais, a
recuperação de equipamentos
e obras de infraestrutura, além
da promoção do destino.

Também foi disponibilizada,
em parceria com a Desenvolve
SP, uma linha de crédito de
mais de R$ 500 milhões para os
setores público e privado inves-
tirem na recuperação de infra-
estrutura e empreendimentos
da região. Para micro e peque-
nos empresários do setor turís-
tico, serão R$ 100 milhões em
crédito. Uma plataforma online
da Secretaria já está oferecendo
apoio gratuito para a elabora-
ção de projetos e planos de ne-
gócios, orientação ao crédito e
consultorias individuais, em
parceria com o Sebrae-SP.

A Secretaria de Turismo e
Viagens de SP também se com-
prometeu a promover os desti-
nos afetados assim que a Defesa
Civil, autoridades de meio am-
biente e infraestrutura sinaliza-
rem que não há riscos para visi-
tantes e moradores, assim co-
mo comércios e serviços locais.
A Secretaria apresentou uma
campanha de fomento ao turis-
mo para aquecer a economia
local fora de temporada.

Estiveram presentes autori-
dades das cinco prefeituras,
presidentes de conselhos de tu-
rismo regionais, representantes
de associações do comércio lo-
cal, de entidade de defesa do
consumidor, entidades de
apoio à micro e pequenas em-
presas, de banco público de de-
senvolvimento e, virtualmente,
o secretário-Chefe da Casa Mi-
litar e Coordenador da Defesa
Civil do Estado, coronel Hen-
guel Pereira. O prefeito de Ca-
raguatatuba, Aguilar Júnior,
destacou a união dos prefeitos
da região e do governo estadual
como caminho para superar o
momento delicado. A prefeita
de Ubatuba, Flávia Paschoal,
mencionou ações como o
apoio às vítimas e os esforços
da Defesa Civil, em parceria
com o Governo do Estado.

O prefeito de Ilhabela, Toni-

nho Colucci, abordou a solida-
riedade das cidades não afeta-
das, como a própria Ilhabela,
que cedeu leitos em seus hospi-
tais e arrecadou mantimentos
para a população desalojada.

A secretária de Turismo de
São Sebastião, Adriana Augusto
Balbo, reforçou a ajuda e solida-
riedade do governador Tarcísio
e do secretário Lucena.

O presidente do Consórcio
Litoral Norte e prefeito de Ber-
tioga, Caio Matheus, citou a im-
portância de um plano de reto-
mada que leve em conta tam-
bém as cidades que menos afe-
tadas, como Ilhabela e Bertioga;
e o coronel Henguel enfatizou
que algumas localidades, como
São Sebastião, ainda se encon-
tram em situação delicada, o
que requer cuidado na retoma-
da da atividade turística.

SÃO SEBASTIÃO
Após anunciar que não ne-

cessitava mais de doações de
alimentos, produtos de higiene
e roupas para as vítimas dos ala-
gamentos e deslizamentos, a
prefeitura de São Sebastião (SP)
mudou de posicionamento.
Agora, o município pede cestas
básicas.

O anúncio foi feito no último
domingo pelo prefeito Felipe
Augusto (PSDB). Em vídeo gra-
vado no ginásio em que estão
sendo organizadas as doações e
divulgado em sua página no Fa-
cebook, Augusto explica que a
cidade recebeu cerca de 300 to-
neladas de produtos e não ne-
cessita de novos itens.

"Neste momento, a gente pe-
de para que as próximas doa-
ções sejam encaminhadas para
outros municípios que ainda
precisam da ajuda e da solida-
riedade do povo brasileiro",
afirma. "Nós precisamos agora
é fazer chegar tudo isso às co-
munidades mais carentes",
acrescenta o prefeito, solicitan-
do a ajuda de voluntários para
auxiliar na distribuição dos
itens aos que mais precisam.

Ontem, porém, a assessoria
de imprensa da prefeitura infor-
mou que a situação é outra e
que Augusto deve fazer um no-
vo anúncio, pedindo a manu-
tenção das doações de cestas
básicas. De acordo com a pre-
feitura, todos os dias, o comitê
de crise se reúne às 7h e às 18h
para avaliar as ações e necessi-
dades do município e, no en-
contro desta manhã, os alimen-
tos voltaram a surgir como uma
necessidade.

TERROR EM BRASÍLIA

Para PF ouvir Bolsonaro, Dino
quer cooperação internacional
O

ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Flávio
Dino (PSB), disse, on-

tem, que o Brasil pode recorrer a
algum mecanismo de cooperação
jurídica internacional por conta
de investigações que têm o ex-
presidente Jair Bolsonaro (PL) co-
mo alvo, caso o ex-mandatário
não retorne ao Brasil.

O ex-presidente foi para os Es-
tados Unidos nos últimos dias de
seu mandato e ainda não retor-
nou. Ele ignorou o rito democráti-
co de transmitir simbolicamente
o poder a seu sucessor, Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT).

"Há uma investigação em cur-
so e ele é um dos investigados for-
malmente e, claro, ele terá que ser
ouvido. Se ele não comparecer
nos próximos meses, a Polícia Fe-
deral vai pedir providências. Pe-
dir para quem? Pedir ao Poder Ju-

diciário para que deflagre algum
mecanismo de cooperação jurídi-
ca internacional, que é uma ten-
dência que nós estamos defen-
dendo", disse o ministro.

Ao ser questionado sobre um
possível pedido de extradição, o
ministro afirmou que não é algo
que esteja na ordem do dia.

"Seria possível (a extradição),
seria possível alguma providência
de cooperação jurídica interna-
cional, uma carta rogatória, por
exemplo. O prazo (para que Bol-
sonaro retorne ao país) é o prazo
do bom senso que nós esperamos
que ele tenha", disse.

Bolsonaro é alvo de diferentes
ações que pedem a sua inelegibi-
lidade por abuso de poder nas
eleições; ele também está na mira
de apurações sobre os ataques às
sedes dos três Poderes em 8 de ja-
neiro por ter sido o seu principal

incentivador em diversas declara-
ções golpistas.

O ex-presidente, por exemplo,
é suspeito de incitação pública à
prática de crime, após ter postado
no Facebook em janeiro um vídeo
questionando a regularidade das
eleições. Ele apagou o conteúdo
pouco depois.

Os ministros do STF (Supremo
Tribunal Federal) determinaram
o envio de ao menos dez pedidos
de investigação contra Bolsonaro
para a primeira instância do Judi-
ciário, sob o argumento de perda
de foro especial.

A maioria dessas decisões foi
tomada pela ministra Cármen Lú-
cia. Os pedidos foram apresenta-
dos ao Supremo por parlamenta-
res como o senador Randolfe Ro-
drigues (Rede-AP) e a deputada
Sâmia Bomfim (PSOL-SP) e por
entidades como a Associação de

Juízes para a Democracia.
Na manhã de ontem, o presi-

dente Lula chamou o ex-presi-
dente de psicopata.

"Aqui, vocês estão percebendo
que têm várias coisas sem vidro
(no Palácio do Planalto) ainda
que está quebrado, porque meia
dúzia de bárbaros, meia dúzia de
vândalos, meia dúzia de psicopa-
tas, quem sabe orientados pelo
psicopata maior, acharam que
poderiam depois de perder as
eleições, ocupar o palácio e dar
golpe de Estado", declarou Lula,
em evento.

Bolsonaro também já fez ata-
ques ao presidente Lula durante
sua estadia nos EUA. O ex-presi-
dente chegou a afimar que o novo
governo "não vai durar muito
tempo" e que houve injustiça nos
processos dos ataques em Brasília
em 8 de janeiro.

Kerry reforça comprometimento 
dos EUA com Fundo Amazônia

O enviado especial do governo
dos Estados Unidos para o clima,
John Kerry, reforçou ontem a dis-
posição do governo americano
em contribuir para o Fundo Ama-
zônia, mas evitou falar em valores
e ressaltou que há dificuldades na
tramitação das propostas no Con-
gresso de seu país.

Por isso o norte-americano
abriu a possibilidade de novas
frentes para levantar recursos, co-
mo através do mercado de carbo-
no, de financiamentos por meio
de bancos multilaterais de inves-
timento e também de filantropia.

Kerry afirmou que, no total,
há US$ 13,5 bilhões previstos em
propostas tramitando no Con-
gresso americano, sendo que
parte desses recursos poderiam
ser usados para o Fundo Ama-
zônia, caso as medidas fossem
aprovadas.

O enviado norte-americano
participou de uma reunião com
a ministra do Meio Ambiente e
Mudança do Clima, Marina Sil-
va. Os dois emitiram um comu-
nicado conjunto após o encon-
tro e responderam algumas per-
guntas de jornalistas. Kerry foi

questionado especificamente
sobre eventual aporte america-
no ao fundo.

"Nós temos uma proposta le-
gislativa no Senado que tem US$
4,5 bilhões como meta e temos
outra na Câmara que tem US$ 9
bilhões como meta, ela é biparti-
dária em ambas as Casas, mas sa-
bemos que haverá uma luta pelo
caminho, então também estamos
trabalhando com o banco multi-
lateral de desenvolvimento, tam-
bém estamos trabalhando com o
mercado de carbono", afirmou o
norte-americano.

Essas propostas versam sobre
o envolvimento dos Estados Uni-
dos em medidas em benefício de
questões ambientais, sem serem
específicas para a Amazônia.

A ministra Marina Silva ressal-
tou que um aporte no Fundo
Amazônia seria uma novidade
para o governo dos Estados Uni-
dos, que costuma realizar suas
ações de cooperação no âmbito
de sua agência governamental, a
Usaid. Acrescentou que Kerry es-
tá comprometido a viabilizar os
recursos, mas depende do Con-
gresso para isso..

MEIO AMBIENTE

Comandante: fala vazada sobre
eleição de Lula foi tirada de contexto

O comandante do Exército,
general Tomás Paiva, afirmou a
oficiais-generais da ativa ontem
que o áudio vazado em que dis-
se que a vitória de Lula foi inde-
sejada pela maioria da Força
não deve ser analisado fora de
contexto.

Segundo Tomás, o foco era a
retomada das conversas com os
subordinados no Comando Mi-
litar do Sudeste --uma conversa
interna, com oficiais e sargen-
tos, com o objetivo de pacificar
assuntos políticos na caserna.

Ele ainda confirmou que o
áudio é seu e, mesmo com o pre-
cedente, não pediu para que os
generais deixassem os celulares
do lado de fora do auditório do
Quartel-General do Exército, em
Brasília.

Segundo relatos, Tomás disse

que a posição expressada no áu-
dio não foi alterada. Ele reafirmou
que mantém a convicção de que a
política atrapalhou a vida do
Exército durante o governo Jair
Bolsonaro (PL) e que é preciso
trabalhar fortemente na comuni-
cação para despolitizar a Força.

A conversa do comandante
com todos os oficiais-generais
ocorre ao menos duas vezes por
ano, no início e no fim do ano de
instrução, mas geralmente é
realizada por videoconferência.

Ontem, o encontro foi pre-
sencial e contou com os cerca de
150 oficiais-generais da Força --
algo que não acontecia desde
2001. A Folha de S.Paulo conver-
sou com quatro dos presentes,
de forma reservada.

Tomás também conversou
com o ministro da Defesa, José

Múcio Monteiro, por telefone
para esclarecer o caso. Interlo-
cutores do ministro afirmam
que ele considerou a fala do co-
mandante legalista, mas que
sempre discursos internos vaza-
dos terão frases pinçadas que
podem ter repercussões ruins.

Múcio recebeu críticas sobre
a declaração do comandante,
mas respondeu aos interlocuto-
res que a situação no Exército
está controlada e destacou o tra-
balho de Tomás --que, a partir
de março, fará visitas constantes
aos comandos militares de re-
gião para manter contato próxi-
mo com as tropas.

O vazamento do áudio, ini-
cialmente publicado pelo pod-
cast Roteirices e ao qual a Folha
de S.Paulo teve acesso, repercu-
tiu negativamente no Exército.

Na gravação, Tomás diz que a
vitória eleitoral de Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) foi "indeseja-
da" pela maioria dos militares.
"Não dá para falar com certeza
que houve qualquer tipo de irre-
gularidade (na eleição). Infeliz-
mente, foi o resultado que, para
a maioria de nós, foi indesejado,
mas aconteceu."

O comandante reforçou que
as Forças Armadas trabalharam
na fiscalização do pleito e não
identificaram irregularidades.

"A diferença nunca foi tão pe-
quena, mas o cara fala assim:
'General, teve fraude'. Nós parti-
cipamos de todo o processo de
fiscalização, fizemos relatório, fi-
zemos tudo. Constatou-se frau-
de? Não. Eu estou falando para
vocês, pode acreditar. A gente
constatou fraude? Não", disse.

EXÉRCITO

VERÃO: Muitas nuvens durante 
o dia, com chuva a qualquer hora.Manhã Tarde Noite
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STJD do vôlei não vê crime 
deWallace e arquiva denúncia 

O Superior Tribunal de Justi-
ça Desportiva (STJD) do volei-
bol decidiu arquivar a notícia de
infração apresentada em desfa-
vor de Wallace Souza, informou
a equipe do atleta, o Cruzeiro,
em nota.  

“Em seu parecer, a Procura-
doria do STJD lamenta muito a
atitude do atleta, mas afirma
não ter encontrado requisitos
para um eventual processo des-
portivo disciplinar, e que a úni-
ca ligação com o esporte é o fato

de Wallace ser um atleta. O Sa-
da Cruzeiro reitera que repudia
e não compactua com nenhum
ato que possa significar incita-
ção à violência, e destaca a
grande responsabilidade que
carregam as figuras públicas e
exemplos do esporte”, diz a
mensagem divulgada pela equi-
pe mineira.

Após a decisão a CBV infor-
mou, através do seu departa-
mento de comunicação, que “o
STJD é um órgão autônomo e

independente em relação a
seus procedimentos e decisões,
cabendo à CBV acatar a deci-
são da Procuradoria do Tribu-
nal, que entendeu pelo arqui-
vamento das denúncias enca-
minhas pela entidade e a
AGU”.

“A CBV reitera que repudia
qualquer tipo de violência ou in-
citação a atos violentos, incom-
patíveis com os valores de res-
peito e igualdade que norteiam
o esporte”, afirmou a entidade

máxima do vôlei brasileiro.

SUSPENSÃO DO COB
O jogador de vôlei, campeão

olímpico pela seleção brasilei-
ra, foi suspenso, no início do
mês, de forma cautelar, pelo
Conselho de Ética do Comitê
Olímpico Brasileiro (COB) após
postar em sua conta no Insta-
gram uma foto sua com uma ar-
ma calibre 12 na mão e abrir
uma enquete perguntando:
“Daria um tiro na cara do (pre-
sidente da república) Lula com
essa 12?”.

No parecer oficial o conse-
lheiro-relator Ney Belo acolheu
a representação da Advocacia-
Geral da União (AGU) contra a
conduta de Wallace, por promo-
ver, de forma pública, incitação
ao crime.
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CNJ afasta Marcelo
Bretas, juiz da Lava
Jato do Rio de Janeiro

SUSPEIÇÃO

O CNJ (Conselho Nacional
de Justiça) decidiu ontem afas-
tar do cargo o juiz Marcelo Bre-
tas, responsável pela Operação
Lava Jato no Rio de Janeiro, por
supostas irregularidades na
condução dos processos. Em
sessão sigilosa, o colegiado deci-
diu por unanimidade instaurar
um PAD (processo administrati-
vo disciplinar) contra o magis-
trado. Por 12 votos a 3, os conse-
lheiros determinaram o afasta-
mento até a conclusão das in-
vestigações.

Não foram analisados os ca-
sos que Bretas julgou, apenas a
conduta dele como juiz crimi-
nal. Os conselheiros analisaram
em conjunto três reclamações
feitas contra Bretas. Duas têm
como origem delações premia-
das de advogados que relataram
supostas negociações irregula-
res do magistrado na condução
dos processos.

A terceira se refere a uma
queixa do prefeito do Rio de Ja-
neiro, Eduardo Paes (PSD), de
suposta atuação política na elei-
ção de 2018 em favor do ex-juiz
Wilson Witzel, vitorioso daquela
disputa e afastado dois anos de-
pois do governo do estado.

O corregedor Luís Felipe Sa-
lomão, relator dos processos,
votou pelo afastamento do ma-
gistrado até a conclusão do PAD
(processo administrativo disci-
plinar) a ser instaurado. Ele foi
acompanhado por outros onze
conselheiros. O conselheiro
João Paulo Schoucair votou pela
abertura do procedimento, mas
sem o afastamento do magistra-
do. Ele foi acompanhado por
outros dois conselheiros.

A decisão afasta Bretas da
condução da 7ª Vara Federal
Criminal, onde ainda estão al-
guns dos processos da Lava Jato
fluminense. Eles serão conduzi-
dos pela juíza-substituta da va-
ra, Caroline Vieira até a conclu-
são do PAD, quando o CNJ ana-
lisará o destino do magistrado.

Bretas se tornou responsável
pela Lava Jato fluminense na
primeira instância em 2015,
atuando em processos envol-
vendo corrupção na Eletrobras.
Ele também assumiu os proces-
sos sobre o esquema de corrup-
ção do ex-governador Sérgio
Cabral, a quem mandou pren-
der e condenou a mais de 400
anos de prisão em mais de 30
ações penais.

Os desdobramentos da in-
vestigação sobre Cabral levaram
à prisão de uma série de empre-
sários, como Eike Batista, e uma
rede de mais de 50 doleiros.

Dentro de investigação sobre
a estatal Eletronuclear, o magis-
trado também expediu em 2019
ordem determinando a prisão
do ex-presidente Michel Temer
(MDB), o que foi revertido pos-
teriormente no STJ (Superior
Tribunal de Justiça).

O magistrado vem desde
2021 tendo sua atuação questio-
nada em tribunais superiores.
Diversos processos foram retira-
dos de suas mãos por decisões
do STF (Supremo Tribunal Fe-
deral) com o entendimento de
que a conexão entre eles não é
suficiente para mantê-los obri-
gatoriamente sob responsabili-
dade do magistrado.

A superexposição ao lado de
políticos também marcou a tra-
jetória do magistrado. Imagens
de Bretas junto ao então gover-
nador Witzel em jatinho, festas e
no Maracanã se tornaram co-
muns. Ele chegou a ser punido
pelo TRF-2 (Tribunal Regional
Federal) por participar de uma
inauguração de obra pública ao
lado do ex-presidente Jair Bolso-
naro e do então prefeito Marcelo
Crivella (Republicanos).

Delações premiadas firma-
das com a PGR (Procuradoria-
Geral da República) também
apontaram supostas irregulari-
dades de Bretas na condução
dos processos. Uma das recla-
mações analisadas pelo CNJ se
refere a uma representação feita
pelo Conselho Federal da OAB
(Ordem dos Advogados do Bra-
sil) com base em reportagem
publicada pela Veja sobre a de-
lação premiada do advogado

Nythalmar Dias Ferreira Filho.
O advogado procurou a PGR

após ser alvo de busca e apreen-
são numa investigação do Mi-
nistério Público Federal sob sus-
peita de tráfico de influência e
venda de prestígio na captação
de clientes. Ele relatou supostos
acordos feitos com o juiz antes
do proferimento de sentenças
com o envolvimento de procu-
radores. Um dos casos se refere
à suposta negociação com Bre-
tas e um procurador da força-ta-
refa fluminense sobre como a
confissão do empresário Fer-
nando Cavendish num interro-
gatório afetaria o acordo de de-
lação ainda em debate.

Uma segunda representação
analisada pelo CNJ se refere a
uma correição feita pela Corre-
gedoria do órgão na 7ª Vara Fe-
deral Criminal do Rio de Janei-
ro, comandada por Bretas.

A fiscalização foi motivada
pela delação premiada do advo-
gado José Antônio Fichtner, que
afirma ter recebido ofertas de
vantagens e pressão por parte de
Nythalmar quando era alvo de
investigação sob responsabili-
dade do magistrado.

A representação apresentada
por Eduardo Paes questiona o
fato de o magistrado ter marca-
do de forma seguida, durante a
campanha eleitoral de 2018, in-
terrogatórios de seu ex-secretá-
rio de Obras Alexandre Pinto, à
época réu confesso da acusação
de recebimento de propina na
gestão Paes.

AUDIÊNCIA 
A quarta e última audiência

foi realizada três dias antes do
primeiro turno. Após três inter-
rogatórios sem envolver Paes
nos atos de corrupção, Pinto
afirmou pela primeira vez que
soube de acerto de propina por
parte do prefeito, que nega a
acusação.

"O prejuízo que daí resultou à
campanha eleitoral do ora re-
querente é intuitivo, culminan-
do mais tarde na eleição do sr.
Wilson Witzel", afirma a repre-
sentação de Paes. Após a elei-
ção, Bretas exibiu sua relação
próxima com Witzel o acompa-
nhando de jatinho à posse de
Jair Bolsonaro e frequentando o
camarote do governo estadual
no Maracanã.

Naquele ano, Paes também
havia sido ouvido como teste-
munha no processo sobre o su-
posto pagamento de propina a
membros do COI (Comitê Olím-
pico Internacional) para a esco-
lha do Rio de Janeiro como sede
das Olimpíadas de 2016.

Durante o ato, Bretas fez
questionamentos sem relação
com a ação penal, questionando
o prefeito sobre suposto paga-
mento de propina ou caixa dois
eleitoral a ele em obras do mu-
nicípio para os Jogos.

"Estas evidências concretas
adicionais tornam ainda mais
consistente a demonstração de
que o juiz lançou mão dos seus
poderes jurisdicionais para
perseguir e prejudicar Eduardo
Paes e favorecer Wilson Witzel,
agindo com parcialidade e em
acintoso desprezo pela digni-
dade, honra e decoro das suas
funções."

A punição a Bretas se soma à
já aplicada ao ex-coordenador
da força-tarefa da Lava Jato flu-
minense, o procurador Eduar-
do El Hage, pelo CNMP (Conse-
lho Nacional do Ministério Pú-
blico). O Conselho decidiu em
dezembro suspender o procu-
rador por 30 dias por suposta-
mente ter divulgado dados sigi-
losos sobre uma investigação
contra o ex-senador Romero Ju-
cá, que era alvo de denúncia.
Nesta terça, o CNMP iniciou o
julgamento de um recurso de El
Hage, interrompido por um pe-
dido de vista.

A divulgação questionada
pelo CNMP se deu por meio de
uma nota oficial publicada no
site do MPF e seguiu padrões
adotados pela própria PGR. O
resultado do julgamento colidiu
com o relatório da Comissão
Processante, que opinou pela
improcedência da acusação.

GUERRA

Dinamarca cancela feriado
para turbinar gastos militares
A

Dinamarca aboliu on-
tem o "Store Bede-
dag", feriado da igreja

luterana que existia no país des-
de 1686. Ou melhor, o Grande
Dia de Oração segue em vigor
para quem quiser rezar, mas as
pessoas precisarão fazer isso
após o trabalho, pois a partir de
2024 ele será um dia útil como
qualquer outro.

A proposta do governo havia
sido apresentada pela primeira
vez no final do ano passado e, no
início de fevereiro, passou por
sua primeira discussão no Parla-
mento. Ontem, após quatro ho-
ras de debate, a votação de 95 a
68 determinou o fim do feriado.

Ao colocar indústria, comér-
cio e serviços para trabalhar no
Grande Dia de Oração, o gover-

no calculou que vai arrecadar
cerca de EUR 400 milhões (R$
2,2 bilhões) com uma folga a
menos. A maior parte vem dos
impostos, e a verba excedente já
tem destino carimbado.

"Nós, na Dinamarca, precisa-
mos gastar mais dinheiro em
Defesa e em nossa segurança.
Esta é a decisão que tomamos, e
estou feliz com isso", disse a pri-
meira-ministra, Mette Frederik-
sen, após a votação.

O fim do feriado religioso di-
namarquês é mais uma das con-
sequências da Guerra da Ucrâ-
nia. "Com o ataque de Putin à
Ucrânia, há guerra na Europa. A
ameaça se aproximou", dizia um
comunicado do governo de Fre-
deriksen, defendendo a propos-
ta no final do ano passado. "Os

dinamarqueses devem contri-
buir para nossa segurança co-
mum."

A intenção é que, em 2030, a
Dinamarca esteja destinando
2% de seu PIB para a Defesa.
Trata-se de um antigo acordo
entre os países-membros da
Otan, a aliança militar ociden-
tal, que concordaram com essa
porcentagem na Conferência de
Riga, em 2006.

A meta, entretanto, nunca foi
atingida pela maioria dos paí-
ses. No caso dinamarquês, os
gastos militares foram de 1% no
ano passado. Mas, após a inva-
são da Ucrânia, o país estava
correndo para chegar aos 2% em
2033. Com a abolição do feriado,
esse número poderá ser atingi-
do em 2030, acredita o governo.

A proposta foi altamente im-
popular. Neste mês, dezenas de
milhares de pessoas protesta-
ram no centro de Copenhague.
Os bispos da Igreja Evangélica-
Luterana Nacional não só criti-
caram a ideia, mas também o fa-
to de não terem sido consulta-
dos. Já os sindicatos do país
apresentaram um abaixo-assi-
nado com os nomes de ao me-
nos 465 mil trabalhadores con-
trários à medida.

O Dia da Grande Oração é
uma data móvel, que cai sempre
numa sexta-feira (a quarta após
a Páscoa). A data é comumente
usada para marcar casamentos
no país. O deste ano acontecerá
em 5 de maio e será a última vez
que os dinamarqueses curtirão
esse feriado prolongado.

Briga por imóvel pode ter motivado morte de modelo 
Uma disputa de família en-

volvendo um apartamento no
valor aproximado de R$ 47 mi-
lhões pode ter motivado a morte
da modelo Aby Choi, que foi es-
quartejada em Hong Kong na
semana passada. As informa-
ções são do site de notícias lo-
cais The Standard.

Presos, o ex-marido e ex-so-
gros da modelo compareceram
ao tribunal na segunda-feira. Eles

são acusados de assassinato de-
pois que a polícia encontrou par-
tes do corpo em uma geladeira. O
apartamento fica numa área no-
bre, chamada Kadoorie Hill, em
Ho Man Tin e estava em nome do
ex-sogro. A polícia apurou que a
modelo sustentava há anos a fa-
mília de Alex Kwong, seu ex-ma-
rido, mas havia demonstrado si-
nais de que queria vender a pro-
priedade. Kwong foi preso no sá-

bado passado, no píer de Tung
Chung, enquanto tentava fugir
com uma quantia equivalente a
R$ 330 mil e relógios avaliados
em R$ 2,6 milhões. Na última sex-
ta-feira, a polícia havia encontra-
do as pernas de Choi na geladeira
de uma residência em Tai Po. 

Na segunda-feira, autoridades
encontraram a cabeça e algumas
costelas da modelo, dois dias de-
pois que sua morte foi descoberta
em uma casa da vila de Tai Po. 

Os restos mortais haviam sido
cozidos em panelas, com vege-
tais. O ex-cunhado de Choi, Ant-
hony Kwong Kong-kit, 31, e o ex-

sogro Kwong Kau, 65, foram acu-
sados conjuntamente de assassi-
nato. A ex-sogra de Choi, Li Sui-
heung, 63, foi acusada de obstru-
ção da 

justiça, por esconder provas.
Eles foram presos sem direito à
fiança. Um quinto suspeito rela-
cionado ao ex-sogro da vítima
também foi preso no domingo
por colaboração com o crime.

Segundo a polícia, após se se-
parar de Alex Kwong, Choi havia
começado outro relacionamento
e morava com o novo marido,
mas não havia registrado oficial-
mente a união.

HONG KONG

Presidente da Colômbia demite
ministros e agrava crise na Saúde

O presidente da Colômbia,
Gustavo Petro, demitiu na se-
gunda-feira passada três minis-
tros de seu gabinete, reforçando
os contornos da crise ao redor
da série de reformas nas áreas
do trabalho, da Previdência e da
Saúde que o primeiro líder de
esquerda da história do país ten-
ta fazer avançar no Congresso.

Saíram do governo o ex-reitor
da Universidade dos Andes Ale-
jandro Gaviria (Educação), a
campeã olímpica María Isabel
Urrutia (Esportes) e a dramatur-
ga Patricia Ariza (Cultura). Para
os dois primeiros cargos foram
nomeadas, respectivamente,
Aurora Vergara e Astrid Rodrí-
guez —ainda não foi anunciado
o substituto para a Cultura.

Um documento obtido pela
imprensa colombiana mostrou,
em publicação do último do-
mingo (26) feita pelo portal
Cambio, que as mudanças pro-
postas pela ministra da Saúde,
Carolina Corcho, foram critica-
das pelos ministros da Fazenda,
da Agricultura e da Educação —
este último agora demitido.

O texto propõe uma transfor-
mação profunda das EPS, ou En-
tidades Promotoras de Saúde —
responsáveis por organizar o Sis-
tema Geral de Saúde do país e
cobrar as contribuições que os
cidadãos devem fazer para usar
o serviço. As mudanças, de acor-
do com o governo, pretendem
corrigir discrepâncias territoriais
no acesso à saúde e aumentar o
papel do órgão que administra
publicamente os recursos.

O agora ex-ministro Gaviria,
que chefiou a pasta da Saúde e
Proteção Social entre 2012 e
2018, discorda dessa visão e sus-
tenta que as EPS devem ser
mantidas onde funcionam bem.

"O sistema atual é produto de
30 anos de inovação e trabalho
coletivo. Destruí-lo seria um
suicídio", já havia afirmado Ga-
viria em outro documento vaza-
do à imprensa, no início de feve-
reiro. Os apontamentos teriam
sido feitos em uma reunião de
ministros, segundo a mídia lo-
cal. "A reforma proposta apre-
senta uma estratégia estranha:
destruir o que funciona nas ci-

dades para supostamente corri-
gir o que não funciona nas zonas
rurais." Além disso, defende o
ex-ministro, a experiência da
Colômbia com pagadores úni-
cos públicos "é desastrosa".

No anúncio, Petro disse que a
diversidade de opiniões é um va-
lor do qual compartilha e que as
reformas precisam de debate na
sociedade, mas também defen-
deu consenso e determinação no
governo para que elas sejam
aprovadas. "Este governo da mu-
dança não vai desistir de reformar
para melhorar a saúde, a Previ-
dência e as condições de trabalho
para todos os colombianos e co-
lombianas", afirmou. "Estamos
em um momento decisivo para
nossas reformas e precisamos de
mais coesão e determinação."

O presidente afirmou ainda
que a saúde é um direito, "não
um negócio". "A atividade priva-
da, que é bem-vinda, não pode
impedir ou limitar esse direito",
completou.

O ministro da Fazenda, José
Ocampo, e a ministra da Agri-
cultura, Cecilia López, que tam-

bém assinaram o texto vazado
no último domingo, estavam ao
lado de Petro durante seu dis-
curso. O presidente afirmou que
levou em consideração as ob-
servações da carta e fez ajustes
ao texto antes de apresentá-lo
ao Congresso. O agora demitido
Gaviria descreveu a publicação
veiculada pelo portal como um
"vazamento mal-intencionado".

No Twitter, o ex-titular da
Educação agradeceu a Petro pelo
convite para fazer parte do go-
verno. "Minhas opiniões sempre
tiveram propósito construtivo
dentro de uma gestão pluralista",
escreveu. Em publicação no Ins-
tagram vista com algum grau de
ironia, porém, Gaviria disse ter
saído "por questões de saúde".

Já Ariza, da Cultura, criticou a
demissão em entrevistas à im-
prensa colombiana e disse não
saber a justificativa para a exo-
neração. "Sei que o presidente
está exercendo um direito, por-
que todos os ministros somos de
livre nomeação e remoção, mas
eu teria preferido que ele tivesse
me dito olhando nos olhos".

REFORMA

VERÃO: Aumento de nuvens de manhã. 
Pancadas de chuva à tarde e à noite.
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